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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TÍTULO 
COLETIVO.  LOCAL EM QUE JULGADA A AÇÃO COLETIVA 
OU NO FORO DO DOMICÍLIO DO BENEFICIÁRIO. 
DEMANDA CONTRA A UNIÃO. ALTERNATIVAS.  
1. No julgamento do REsp n. 1.243.887/PR, representativo da 
controvérsia, rel. Ministro Luis Felipe Salomão, julgado em 
19/10/2011, DJe 12/12/2011, a Corte Especial reconheceu que a 
execução individual de sentença genérica proferida em ação civil 
coletiva pode ser ajuizada no foro no qual tenha sido proferida a 
sentença coletiva ou no do domicílio do beneficiário, porquanto os 
efeitos e a eficácia do aludido julgado não estão circunscritos a 
lindes geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi 
decidido.
2. A conclusão firmada no repetitivo não restringe a aplicação do d
isposto no art. 109, § 2º, da Constituição Federal, mas apenas 
confere ao autor a prerrogativa processual do ajuizamento da 
execução individual derivada de decisão proferida no julgamento de 
ação coletiva no foro de seu domicílio ou, ainda, em outro de seu 
interesse.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 11 de setembro de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TÍTULO 
COLETIVO.  LOCAL EM QUE JULGADA A AÇÃO COLETIVA 
OU NO FORO DO DOMICÍLIO DO BENEFICIÁRIO. 
DEMANDA CONTRA A UNIÃO. ALTERNATIVAS.  
1. No julgamento do REsp n. 1.243.887/PR, representativo da 
controvérsia, rel. Ministro Luis Felipe Salomão, julgado em 
19/10/2011, DJe 12/12/2011, a Corte Especial reconheceu que a 
execução individual de sentença genérica proferida em ação civil 
coletiva pode ser ajuizada no foro no qual tenha sido proferida a 
sentença coletiva ou no do domicílio do beneficiário, porquanto os 
efeitos e a eficácia do aludido julgado não estão circunscritos a 
lindes geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi 
decidido.
2. A conclusão firmada no repetitivo não restringe a aplicação do d
isposto no art. 109, § 2º, da Constituição Federal, mas apenas 
confere ao autor a prerrogativa processual do ajuizamento da 
execução individual derivada de decisão proferida no julgamento de 
ação coletiva no foro de seu domicílio ou, ainda, em outro de seu 
interesse.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão 

em que conheci do recurso especial e dei-lhe parcial provimento, para declarar a 

competência da Seção Judiciária do Distrito Federal/DF para o cumprimento de sentença.

Em suma, a agravante sustenta que o texto constitucional refere-se 

às “causas intentadas contra a União”, ou seja, ações de conhecimento em que o Poder 
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Judiciário analisa o direito litigioso. Diz que, na situação dos autos, o que se pretende é a 

mera execução do julgado em demanda coletiva prolatado pela Seção Judiciária do 

Estado de São Paulo.

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 603/608.

É o relatório.

VOTO

Após nova análise processual, provocada pela interposição do 

agravo interno, observo que a decisão combatida deve ser mantida.

Cuidam os autos, na origem, de agravo de instrumento em que se 

discute o foro competente para o cumprimento de sentença.

O Tribunal Regional concluiu pela prevenção do juízo da 19ª Vara 

Federal da 1ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, afastando a aplicação do art. 

109, § 2º, da Constituição Federal, nos seguintes termos (e-STJ fls. 293/295):

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, 
interposto para reforma da decisão proferida em primeiro grau que, em 
cumprimento de sentença proferida em ação civil pública proposta pelo 
Ministério Público perante a 1ª Subseção Judiciária de São Paulo para 
ressarcimento das diferenças de complementação do FUNDEF, declinara da 
competência em favor da 19ª Vara Cível Federal dessa subseção ao 
fundamento de que a competência para julgamento do feito seria do juízo que 
decidiu a causa no primeiro grau de jurisdição.
Alega a agravante, entre outros argumentos, que a execução individual de 
sentença condenatória proferida em julgamento de ação coletiva não está 
adstrita ao juízo que decidiu a causa em primeiro grau de jurisdição.
Passo a decidir.
O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp nº 1.243.887/PR, em regime 
de recurso repetitivo, firmou entendimento no sentido de que a execução 
individual de sentença proferida em ação coletiva pode ser ajuizada no foro do 
domicílio do beneficiário ou no juízo no qual foi proferida a sentença coletiva.  
Confira-se:
[...]
Dessa forma, para garantir o acesso à justiça e evitar o emperramento dos 
serviços judiciais com o acúmulo de processos em um único juízo, a execução 
individual pode ser ajuizada perante o juízo que julgou a ação coletiva em 
primeiro grau ou perante o domicílio do beneficiário, não podendo haver 
eleição de foro diverso.
Na espécie, a despeito de não se tratar de seu domicílio, o agravante ajuizou a 
execução individual perante a Seção Judiciária do Distrito Federal, elegendo 
foro não previsto na legislação.
Entendo que, no caso, não se aplica o art. 109, §2º, da Constituição Federal 
que prevê que “as causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na 
seção judiciária em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido 
o ato ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, 
ainda, no Distrito Federal”, tendo em vista que suas disposições estão 
claramente voltadas ao ajuizamento de ação de conhecimento, que, por sua 
vez, como regra geral, tornará prevento o juízo para o correspondente 
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cumprimento de sentença.
Assim, nos termos do art. 516, II, do CPC/2015, a regra é o ajuizamento da 
execução individual no juízo que julgou a ação coletiva, facultando-se ao 
jurisdicionado, para facilitar o acesso à justiça, por meio da interpretação 
sistemática dos arts. 101, I, e art. 98, § 2º, I, do CDC, o foro do seu próprio 
domicílio para o ajuizamento da liquidação/execução individual de sentença 
proferida na ação coletiva, conforme o colacionado precedente do Egrégio 
Superior Tribunal de Justiça.
A propósito, as exceções inseridas no parágrafo único do citado art. 516, como 
local de situação dos bens sujeitos à execução ou local do cumprimento da 
obrigação, embora não se apliquem ao caso concreto, servem para orientar a 
interpretação quanto à finalidade das exceções, qual seja a de propiciar uma 
maior efetividade da execução ou do cumprimento de sentença, e como 
exceções devem ser interpretadas restritivamente.
Dessa forma, firmada a prevenção do juízo da 19ª Vara Federal da 1ª Subseção 
Judiciária do Estado de São Paulo pelo ajuizamento da ação civil pública, não 
há que se falar em aplicação do art. 109, §2º, da Constituição Federal para 
permitir o ajuizamento das execuções individuais também no Distrito Federal, 
pois não incide, na hipótese, nenhuma das exceções vistas acima.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo de instrumento.

 

Pois bem.

A jurisprudência desta Corte Superior, no julgamento do Tema 480, 
se firmou no sentido de que "a liquidação e a execução individual de sentença genérica 
proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro do domicílio do beneficiário".

No julgamento do REsp n. 1.243.887/PR, representativo da 
controvérsia, rel. Ministro Luis Felipe Salomão, julgado em 19/10/2011, DJe 12/12/2011, 
 a Corte Especial reconheceu que a execução individual de sentença genérica proferida 
em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro no qual tenha sido proferida a sentença 
coletiva ou no do domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia do aludido 
julgado não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites objetivos e 
subjetivos do que foi decidido.

No entanto, a conclusão firmada no repetitivo não restringe a 

aplicação do disposto no art. 109, § 2º, da Constituição Federal, mas apenas confere ao 

autor a prerrogativa processual do ajuizamento da execução individual derivada de 

decisão proferida no julgamento de ação coletiva no foro de seu domicílio ou, ainda, em 

outro de seu interesse.

Ainda sobre a questão, a jurisprudência desta Corte, em harmonia 

com a interpretação mais acurada do art. 109, § 2º, da Constituição Federal, feita pelo 

Supremo Tribunal Federal, que "entende que as causas intentadas contra a União poderão 

ser aforadas na Seção Judiciária em que for domiciliado o autor, naquela onde houver 

ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda, ou onde esteja situada a coisa, ou, 

ainda, no Distrito Federal".
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Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E FINANCEIRO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
TÍTULO COLETIVO. DIFERENÇAS DE VERBAS DO FUNDEF. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA JULGADA EM SÃO PAULO. EXEQUENTE QUE PODE 
OPTAR PELA EXECUÇÃO NO LOCAL EM QUE PROCESSADA E 
JULGADA A AÇÃO COLETIVA OU NO FORO DE SEU DOMICÍLIO. 
ENTENDIMENTO ADOTADO EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
(RESP 1.243.887/PR). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de cumprimento individual de sentença coletiva 
manejado pelo Município de Santa Tereza de Goiás para execução, no Distrito 
Federal, de sentença proferida em ação civil pública ajuizada em São Paulo 
pelo Ministério Público Federal onde a União foi condenada a ressarcir 
diferenças relativas ao Fundo de Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério (FUNDEF).
2. O acórdão recorrido, por maioria, negou provimento ao agravo interno para 
confirmar a decisão agravada proferida por Juiz Federal da Seção Judiciária do 
Distrito Federal que declarou a incompetência do juízo para processar e julgar 
a execução, determinando a remessa dos autos para a Seção Judiciária de São 
Paulo - SP, com distribuição por dependência à Ação Civil Pública objeto da 
execução, processo nº 1999.61.00.050616-0.
3. O entendimento do aresto estadual está em conformidade com a orientação 
jurisprudencial da Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, quando 
do julgamento do REsp 1.243.887/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 
12/12/2011, processado sob o regime do art. 543-C do CPC/1973, ocasião em 
que adotou-se entendimento sobre a competência para julgar a execução 
individual de título judicial em Ação Civil Pública, cabendo ao exequente 
escolher entre o foro em que a Ação Coletiva foi processada e julgada e o foro 
do seu domicílio, forte nos arts. 98, § 2º, I, e 101, I, do CDC, não sendo o 
domicílio do executado uma alternativa reconhecida pela jurisprudência deste 
STJ.
4. Nem os precedentes nem os dispositivos legais ventilados pela agravante 
tratam de competência para processamento da execução, a qual está 
disciplinada, no caso de execução de sentença coletiva, no § 2º do art. 98 do 
CPC.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.991.739/GO, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)

 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ARTIGO 109, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. POSSIBILIDADE DE 
AJUIZAMENTO NO DOMICÍLIO DO AUTOR. FACULDADE 
CONFERIDA  AO IMPETRANTE. PRECEDENTES.
1. O STJ, seguindo a jurisprudência pacificada do Supremo Tribunal Federal, 
entende que as causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na Seção 
Judiciária em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato 
ou fato que deu origem à demanda, ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, 
no Distrito Federal.
2. Optando o autor por impetrar o mandamus no seu domicílio, e não naqueles 
outros previstos no § 2° do art. 109 da Constituição Federal, não compete ao 
magistrado limitar a aplicação do próprio texto constitucional, por ser legítima 
a escolha da parte autora, ainda que a sede funcional da autoridade coatora seja 
no Distrito Federal, impondo-se reconhecer a competência do juízo suscitado.
3. Nesse sentido: AgInt no CC 158.943/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Seção, DJe 17/12/2018; AgInt no CC 154.470/DF, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Primeira Seção, DJe 18/04/2018; AgInt no CC 153.724/DF, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 16/2/2018; AgInt no CC 
148.082/DF, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe 19/12/2017.
4. Agravo Interno não provido (AgInt no CC n. 166.313/DF, relator Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 27/11/2019, DJe de 7/5/2020)
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
DE TÍTULO JUDICIAL. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
ALCANCE OBJETIVO E SUBJETIVO DOS EFEITOS DA SENTENÇA 
COLETIVA. LIMITAÇÃO TERRITORIAL. IMPROPRIEDADE. REVISÃO 
JURISPRUDENCIAL. RESP 1.243.887/PR, REL. MIN. LUIS FELIPE 
SALOMÃO, DJE 9.12.2011, JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO 
CPC E DA RES 8/STJ. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Corte Especial do STJ, ao julgar, como representativo da controvérsia, o 
REsp. 1.243.887/PR, sob a relatoria do ilustre Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, firmou o entendimento de que a eficácia da sentença proferida 
em processo coletivo não se limita geograficamente ao âmbito da competência 
jurisdicional do seu prolator.
2. Desse modo, tendo sido proposto o Mandado de Segurança Coletivo pela 
FENACEF - Federação Nacional das Associações de Aposentados e 
Pensionistas da Caixa Econômica Federal, cuja a ordem foi parcialmente 
concedida, para excluir a incidência do Imposto de Renda sobre o resgate da 
poupança de previdência complementar, todos os integrantes da categoria ou 
grupo interessado e titulares do direito estão legitimados a executar o julgado, 
ainda que não filiados à entidade que atuou no polo ativo do mandamus, ou 
não domiciliados no Distrito Federal. Portanto, a eficácia da sentença não fica 
limitada à área de atuação administrativa da autoridade apontada como 
coatora. Precedentes: AgInt no AgInt no AREsp. 361.155/DF, Rel. Min. 
GURGEL DE FARIA, DJe 20.2.2018; AgRg no AREsp. 294.672/DF, Rel. 
Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 15.5.2013.3. Agravo Interno da 
FAZENDA NACIONAL a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl no 
AREsp n. 302.059/DF, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 25/4/2019, DJe de 9/5/2019.)

Assim, não merece reparos a decisão atacada, uma vez que, tendo o 

Município de Pavassu/PI, parte direta e exclusivamente interessada no julgamento da 

ação de cumprimento de sentença, optado por ajuizar a demanda perante a Justiça Federal 

do Distrito Federal, deve o processo tramitar perante o referido juízo.

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, tenho que o 

presente inconformismo não representa interposição de agravo interno manifestamente 

inadmissível ou improcedente, a ensejar, por decisão unânime do Colegiado, a multa 

processual prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 05/09/2023 a 11/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE PAVUSSU
ADVOGADOS : JOAO ULISSES DE BRITTO AZEDO - DF055413

BRUNO MILTON SOUSA BATISTA - DF055412
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - FUNDEB
/FUNDEF/FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PAVUSSU
ADVOGADOS : JOAO ULISSES DE BRITTO AZEDO - DF055413

BRUNO MILTON SOUSA BATISTA - DF055412

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 12 de setembro de 2023
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